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Resumo:  O presente ensaio busca, com base na narrativa da obra A vida e as estranhas 
aventuras de Robinson Crusoé, escrita pelo escritor inglês Daniel Defoe, reconstruir uma 
cerca concepção dos contornos  do Direito  de  Propriedade  naquilo que  denominamos de 
Nomos setecentista. Este momento representa um ponto de virada axiológica naquilo que se 
entende como o estatuto proprietário, quando ele passa de uma perspectiva reicêntrica para 
um panorama antropocêntrico. Portanto, na primeira parte do trabalho, busca-se reconstruir a 
concepção de propriedade que subjaz ao Nomos transposto na obra literária, especialmente 
nas narrativas relacionadas à ocupação da Ilha do Desespero. Na segunda parte, por meio do 
“olhar subjetivo” de Robinson Crusoé tentamos identificar a cosmovisão que subjaz à sua 
concepção de estatuto proprietário.
Palavras-Chave:  Direito  e  Literatura;  Estatuto  Proprietário;  Relação  Sujeito-Objeto;  e 
Robinson Crusoé.
Abstract: Based on Daniel Defoe’s novel,  The life and adventures of Robinson Crusoe, 
this essay tries to reconstruct a certain perception of what represented Propriety Right in  
what  we  call  the  settecentesque  Nomos.  This  is  a  axiological  spin  moment  for  the 
proprietor’s statute, that  changes from a reicentric perspective to an anthropocentric one. 
Therefore, in the first part of the paper, we aim at reconstructing this perspective of Propriety  
Right  with  the  elements  provided by  Defoe’s  book,  specially  the  narrative  of  Robinson 
Crusoe’s  process  to  claim  the  island  as  his  own.  In  the  second  part,  through  Crusoe’s  
“subjective” perspective we try to identify the Weltanschauung that provides the reasons for  
his behavior.
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Vês um homem diligente em seus afazeres?
Ele estará acima dos reis (...)  
Provérbios 22:29
Por que ilusão posso ter acreditado até hoje  
que  a  moldava  à  minha  semelhança?  Ao  
passo  que,  ao  contrário,  era  eu  que  me  
dobrava à sua; e eu não percebia isso! Ou  
melhor:  por  um  estranho  cruzamento  de  
influências  amorosas,  nossos  dois  seres,  
reciprocamente, se deformavam.
André Gide, Os moedeiros falsos
Introdução
Conforme observou François Ost, embora a literatura canalize dúvidas de 
caráter  individual,  suas  estâncias  conseguem  penetrar  naquilo  que  é  universal1. 
Afinal, por meio da narrativa, estas teias da trama por onde transitam os personagens 
da obra literária, somos transportados para uma dimensão universal, na qual Medéia, 
Dr. Frankenstein, Mr. Hyde deixam de ser simples máscaras e passam a representar o 
homem em suas mais diversas matizes2. 
1
 OST, François. El reflejo del derecho en la literatura.  Doxa: cuadernos de Filosofía del Derecho, 
Alicante, n. 29, pp. 336, 2006.
2
 Segundo Christian Biet: “Le littérature, parce qu’elle est spectacle (vu ou lu), dévoile, joue, evoque 
lês  fondements  abstraits  des  notions  qu’elle  exprime  concrètement,  exemplifie  les  contradictions 
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Tal é  o  caso  do personagem Robinson Crusoé de  York,  protagonista  do 
romance  A Vida e as Estranhas Aventuras de Robinson Crusoé (1719), do escritor 
inglês Daniel Defoe3. 
No plano individual, trata-se da narrativa das aventuras e desventuras deste 
marinheiro inglês que, após naufrágio em alto mar, vê-se preso, por vinte e oito anos, 
numa ilha inabitada localizada nas proximidades da foz do grande rio Orinoco. Nesta 
ilha,  que  o  personagem  “carinhosamente”  denomina  de  Ilha  do  Desespero,  ele 
precisa aprender não apenas a sobreviver, quando privado de todos os benefícios da 
vida em sociedade, como também a proteger-se de uma natureza hostil.
Entretanto, elevando-se deste primeiro plano, a obra desvincula-se da saga 
de  um  Robinson  Crusoé  para  alcançar  o  universal.  Neste  segundo  plano, 
encontramos,  de  um  lado,  a  epopéia  do  homem  que  adquire  sua  identidade  ao 
apropriar-se do ambiente ao seu redor, isto é, a caminhada em busca de suas próprias 
realização e determinação4; e, de outro, o romance moralizante que busca construir e 
justificar  certo  Nomos mediante  a  reconciliação  do indivíduo,  agora  proprietário, 
com uma ética protestante imbuída de um espírito de liberdade e livre-iniciativa5.
internes au droit, met en scène les contradictions du droit avec les pratiques sociales, souligne que les 
fictions juridiques sont aussi, si le terme est pris littéralement, des fictions et qu’elles ont une source 
historique et non transcendantale, et sortout la littérature et partant le théâtre confrontent les certitudes  
ou les règles juridiques dans le, et en dehors du, terrain juridique.” (BIET, Christian. Droit, littérature,  
théatre: la fiction du jugement commun. Raisons politiques: études de pensée politique. Paris, v. 27, 
pp. 92-93, 2007.).
3
 DEFOE,  Daniel.  The  life  and  adventures  of  Robinson  Crusoe:  written  by  himself.  London: 
Collector’s Library, 2007. As referências à obra serão feitas em relação a esta edição e abreviadas 
como “RC”. Para facilitar a leitura deste ensaio, traduzimos os textos da narrativa transcritos no corpo 
do texto (“tradução livre”). As transcrições feitas nas notas de rodapé estão no original.
4
 OST, François. Op. cit. p. 342.
5
 Conforme Eros  Roberto  Grau  observou,  liberdade  e  livre  iniciativa  não  possuem um conteúdo 
meramente  econômico.  Ao  contrário,  sob  tais  termos  encontramos  as  idéias  de  sensibilidade  e 
acessibilidade a alternativas de conduta e de resultado. Em suas palavras: “não se pode entender como 
livre aquele que nem ao menos sabe a sua possibilidade de reivindicar alternativas de conduta e de 
comportamento – aí a sensibilidade; e não se pode chamar livre, também, aquele ao qual tal acesso é  
negado – aí a acessibilidade” (A ordem econômica na Constituição de 1988. 11ª ed. rev. e atual. São 
Paulo: Malheiros, 2006. p. 201). Em Robinson Crusoé, a liberdade do indivíduo passa por estes dois 
pressupostos, conforme será explorado a seguir.
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Assim, enquanto epopéia, Robinson Crusoé assume atributos míticos6,  na 
medida  em  que,  conforme  Robert  Cover,  o  papel  dos  mitos  é  estabelecer  os 
paradigmas de comportamento para a sociedade ao construírem “as relações entre os 
universos normativo e material, entre as amarras da realidade e as demandas de uma 
ética”7. Neste sentido, ao despir-se (ou ser despido) da sociedade e tentar dominar a 
ilha  inabitada,  Crusoé  representa  o  homem  que,  por  intermédio  do  seu  obrar  e 
engenhosidade, apropria-se da natureza até então indomada.
Mas  Robinson  Crusoé,  além do  mito  subjacente  ao  imaginário  popular, 
também  é  o  romance  moralizante,  que  penetra  nas  “dobras  da  memória, 
mimetizando-se como inconsciente coletivo ou individual”8. Enquanto tal, propõe-se 
a  fundar  e  justificar  um  Nomos,  no  qual  uma  certa  concepção  de  indivíduo  re-
significa o  status de proprietário9. Situa-se, assim, como narrativa relevante para o 
Direito, mesmo porque, ainda segundo Cover, “nenhum conjunto de instituições ou 
prescrições jurídicas existe desvinculado de uma narrativa que o referencia e atribui-
6
 “Like Odysseus embarked for Ithaca, like Quixote mounted on Rocinante, Robison Crusoe with his  
parrot and umbrella has become a figure in the collective consciousness of the West, transcending the 
book which [...] celebrates his adventures. Having pretended once to belong to history, he find himself 
in the sphere of myth.” (COETZEE, J. M. Robinson Crusoe. In:                          Stranger  shores: 
literary  essays,  1986-1999.  New York:  Penguin.  p.  17).  Ítalo Calvino,  da  mesma forma,  também 
reconhece os atributos míticos de Robinson Crusoé, quando define o livro como a "autêntica bíblia 
das virtudes mercantis e industriais, a epopéia da iniciativa individual." (CALVINO, Ítalo. Por que ler  
os clássico? São Paulo: Companhia das Letras, 2007. p. 105).
7
 Nomos and narrative.  Harvard Law Review, Cambridge, v. 97, n. 1, p. 9, Nov. 1983. E conclui: 
"These myths establish a repertoire of moves - a lexicon of normative action - that may be combined  
into meaningful patterns culled from the meaningful patterns of the past. The normative meaning that  
has inhered in the patterns of the past will be found in the history of ordinary legal doctrine at work in 
mundane  affairs;  in  utopian  and  messianic  yearnings,  imaginary  shapes  given  to  a  less  resistant 
reality; in apologies for power and privilege and in the critiques that may be leveled at the justificatory 
enterprises of law."  (Loc. cit.). Nesse sentido, Italo Calvino reconhecia o aspecto mítico da obra de 
Defoe,  ao  qualificá-la  de  a  "autêntica  bíblia  das  virtudes  mercantis  e  industriais,  a  epopéia  da 
iniciativa individual." (CALVINO, Ítalo. Por que ler os clássico? São Paulo: Companhia das Letras, 
2007. p. 105)
8
 CALVINO, Ítalo. Op. cit. p. 10. Em igual sentido, ao responder à singela pergunta de "por que ler os 
clássicos?",  Ítalo  Calvino  já  apontava  que:  "os  clássicos  são  aqueles  livros  que  chegam até  nós 
trazendo consigo as marcas das leituras que precederam a nossa e trás de si os traços que deixaram na  
cultura ou nas culturas que atravessaram (ou simplesmente na linguagem ou nos costumes)."  (Loc. 
Cit.).
9
 Conforme Christian Biet já observara: “La question n’est donc pas de montrer que la littérature est le 
miroir de son temps, mais de saisir les façons dont elle intervient non suelement dans les processus 
sociaux, politiques et économiques, mais aussi à l’intérieur du champ juridique".  (BIET, Christian. 
Op. cit. p. 93). 
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lhe significado”10-11. Esta relação é percebida por Ítalo Calvino que já enxergava na 
matriz  do  romance  moderno  -  que  nasce  com  Robinson  Crusoé  -  o  escopo  de 
promover uma formatação moral de seus leitores12:
Defoe não era de modo algum indiferente a essa exigência. Mas não são 
as pregações edificantes, sempre apressadas e genéricas, com as quais de 
vez em quando são floreadas as páginas do Robinson, que fazem dele um 
livro de sólida ossatura moral, mas o modo direto e natural com que um 
costume e uma idéia da vida, uma relação do homem com as coisas e as 
possibilidades ao alcance de sua mão se exprimem em imagens.13
Considerados estes dois enfoques, a análise da obra de Defoe possui um 
enorme interesse para o diálogo entre Direito e Literatura. 
Pela saga de Robinson Crusoé somos “transportados” para um outro Nomos, 
mais  especificamente  o  setecentista,  onde  podemos  identificar  uma  das  soluções 
históricas para o signo propriedade14. Mais ainda, encontramos nele o momento de 
transição entre duas concepções antagônicas de propriedade, na medida em que, logo 
10
 COVER, Robert. Op. cit. p. 4. E conclui, em célebre passagem: "For every constitution there is an  
epic, for each decalogue a scripture" (Loc. cit.) 
11
 Nesse sentido, entre a narrativa e o Direito haveria um caráter não apenas necessário como dialético, 
na medida em que uma prescrição legal necessita ser contextualizada em determinada narrativa, que, 
por sua vez, necessita que se lhe extraiam prescrições, isto é,  sua moral.  Nas palavras de Cover: 
"History and literature cannot escape their location in a normative universe, nor can prescription, even  
embodied in a legal text, escape its origin and its end in experience, in the narratives that are the  
trajectories plotted upon material reality by our imaginations." (Ibidem. p. 5).
12
 “Essa matriz do romance moderno, bem distante do terreno da literatura culta [...]: bem nomeio do  
amontoado da produção livreira comercial, que se dirigia a um público de mulherzinhas, pequenos 
vendedores,  garçons,  camareiros,  marinheiros,  soldados.  Mesmo visando reforçar  os  gostos  desse 
público, tal literatura tinha sempre o escrúpulo, talvez não completamente hipócrita, de promover a 





 Conforme a lição de Paolo Grossi: “‘propriedade’ deve ser somente um artifício verbal para indicar  
a solução histórica que um ordenamento dá ao problema da relação jurídica mais intensa entre um 
sujeito e um bem, ou, em outras palavras, a resposta à questão central sobre a consistência mínima do  
‘meu’ jurídico; soluções e respostas são duplamente multíplice, segundo os vários climas históricos e 
segundo os vários conteúdos que um mesmo clima histórico dá àquele invólucro aberto e disponível 
que convencionalmente identificamos como propriedade” (GROSSI, Paolo. História da propriedade e  
outros ensaios. Rio de Janeiro: Renovar, 2006. p. 5). Remetemos às considerações sobre a relação 
entre signo e conceito desenvolvidas no trabalho de nossa autoria, intitulado:  A interpretação dos  
signos tributários na Constituição Federal. No prelo.
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em seguida – mais precisamente pelos influxos da revolução francesa15 – o signo 
propriedade se desprende de seu antigo conteúdo, deixando de ser fundamentalmente 
uma  relação  homem-coisa,  para  representar  um  poder  absoluto  conferido  pelo 
ordenamento jurídico ao sujeito de direito. 
Tal poder, conforme a arguta pena de Clóvis do Couto e Silva observou, 
constituir-se-ia numa “unidade jurídica de neutralidade valorativa, fruto da excessiva 
generalização  e  da  perda  do  conteúdo  empírico”16 que  caracterizava  o  estatuto 
proprietário. O que restava de relação homem-coisa foi transferido para o conceito de 
posse,  de forma que a propriedade tornou-se,  praticamente,  uma criação registral 
(conforme o artigo 1.245, do Código Civil Brasileiro)17.
O Nomos setecentista marca assim a girada de uma perspectiva reicêntrica 
para um panorama antropocêntrico.  Seu estudo, portanto,  é de enorme valia para 
entender o que ocorreu com o signo  propriedade e Robinson Crusoé parece ser o 
Virgílio ideal para guiar-nos nesta empreitada. O presente ensaio propõe-se, dessa 
forma,  a  reconstruir  certa  concepção  de  propriedade,  valendo-se  dos  elementos 
fornecidos  pela  obra  de  Defoe.  Para  tanto,  na  primeira  parte,  analisaremos  os 
argumentos invocados em Robinson Crusoé para reivindicar um estatuto proprietário 
do personagem sobre a ilha (I Parte). Na segunda parte, pelo “olhar subjetivo” de 
Robinson Crusoé verificaremos os fundamentos desta concepção, isto é, a relação 
sujeito-objeto que estrutura a sua concepção de propriedade (II Parte). 
1. A Reivindicação de um Estatuto Proprietário Sobre A Terra Nullius
15
 Cf. CLAVERO, Bartolomé. Les domaines de la propriété.  1789-1814: propriedades y propriedad 
em el  laboratório revolucionario.  Quaderni  fiorentini  per  la  storia del  pensiero giuridico  modern, 
Milano, v.  27, pp. 269-378, 1998. Michel Villey, em seus estudos sobre a evolução da noção de  
direito subjetivo, aponta que ainda para jusfilósofos dos séculos XVI e XVII a idéia de  jus (coisa 
incorpórea instituída pelos juristas) seria a antítese da de propriedade (enquanto coisa que existe pela 
natureza) (VILLEY, Michel.  Estudios en torno a la noción de derecho subjetivo.  Valparaíso: Ed. 
Universitarias Valparaíso, 1976. p. 39).  Tal noção baseia-se, principalmente, segundo Villey aponta, 
na interpretação da seguinte passagem de Gaio (D. 39.2.19): sive dominus, sive is qui ius habet.
16
 COUTO E SILVA,  Clóvis  do.  O Direito  Civil  em perspectiva histórica e visão de  futuro.  In:  
FRADERA, Vera Maria Jacob de (org.). O Direito Privado brasileiro na visão de Clóvis do Couto e  
Silva. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1997. p. 22.
17
 Significativo deste fenômeno é a incapacidade dos Códigos Civis modernos de definir o que viria a 
ser  a  propriedade,  limitando-se  a  elencar  o  feixe  dos  poderes-proprietários  (p.  ex.  art.  1.228,  do 
Código Civil brasileiro; art. 1.305, do Código Civil português; § 903, do BGB alemão, art. 544, do 
Code Civil francês, art. 832, do Codice Civile italiano, dentre outros).
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Uma das formas de vislumbrarmos a concepção de propriedade que aflora 
no Nomos transposto na obra literária é o processo de ocupação da ilha inabitada por 
Robinson  Crusoé.  Assim,  analisaremos  a  tensão  provocada  pelo  encontro  do 
personagem com a terra nullius e o processo de ocupação da ilha (A), e, em seguida, 
verificaremos como que este processo de ocupação insere-se numa certa cosmovisão 
(Weltanschauung) a respeito do que consistiria um estatuto proprietário (B).
1.1. A cabana, o cercado, a plantação e a circum-navegação: a narrativa de 
uma ocupação
Para desvendar uma das camadas ocultas do signo “propriedade”, por meio 
da obra de Defoe, o ponto mais apropriado para iniciar a análise da narrativa é a 
chegada do personagem na “Ilha do Desespero”. 
Sob o aspecto subjetivo, o ex-senhor de engenho encontra-se não apenas 
alienado de toda a sociedade, mas também desprovido de quaisquer bens materiais, 
salvo por uma “faca, um cachimbo e um punhado de tabaco numa caixinha”18. Tal 
indivíduo, despido de todas as suas posses, encontra a natureza em seu estado mais 
bruto (ou no estado comunal original), a terra nullius. 
Conforme esclarece Wolfram Schmidgen, terra nullius é o termo que veio a 
ser associado com a idéia de ocupação de um território. Apesar de significar “terra 
sem pessoa”, isto não significava que a terra era inabitada, mas simplesmente que, de 
acordo com os preceitos do Direito Natural, poderia vir a ser ocupada19. Trata-se, 
portanto, de um espaço negativo, não abarcado por nenhum direito ou privilégio20.
18
 RC, p. 61.
19
 SCHMIDGEN,  Wolfram.  Eighteenth-century  fiction  and  the  law  of  property.  Cambridge: 
Cambridge University Press, 2002. p. 33. Ainda, segundo o mesmo autor: “Terra nullius is the term 
that came to be linked with occupation, the natural law notion that proved to be central to the British 
justification of colonial land claims. It literally means ‘no person’s land’, but in colonial practice this 
did not imply that such land was uninhabited” (Loc. Cit.).
20
 Interessante observar que, para o Direito Natural, principalmente aquele desenvolvido nos séculos 
XVI a XVIII,  uma terra  desocupada seria contrária  à  natureza.  Nesse  sentido,  um dos principais 
nomes da escola do Direito Natural, Alberico Gentili, professor de Direito de Oxford, já escrevera em 
1587 que “[a] lei da natureza não gosta de nada de vazio” (GENTILI, Alberico. O Direito de guerra. 
Ijuí:  Unijuí,  2004. p.  151).  Afinal,  conforme  Gentili  sugere,  na  medida  em  que  as  coisas  são 
naturalmente distribuídas entre os homens, a ausência de laços sobre determinado bem constituiria um 
vazio que interrompe e distorce uma natureza que é por essência interconectada e plena. Em suas 
palavras: “Deus não criou a Terra para que ficasse vazia e por isso a ocupação de terras despovoadas é 
considerada de direito natural. Foi assim que aconteceu no mundo primitivo [...] Com relação às terras  
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A idéia da tensão provocada pela  terra nullius parece apropriada para o 
encontro de Robinson Crusoé com a ilha. A cada momento da narrativa em que se 
defronta com ela, o personagem passa a idealizá-la como algo contrário à natureza e 
aterrorizante. Sintomático neste sentido são os trechos da narrativa anteriores a cada 
expedição por áreas ainda desconhecidas da ilha. Por exemplo:
Você pode estar certo que meus pensamentos vagavam por diversas vezes 
em direção ao pedaço de terra que eu avistara do outro lado da ilha, e eu 
não nego que sonhasse estar lá, sonhasse com o continente avistado, e 
neste território inabitado eu pudesse encontrar algum jeito de avançar até 
encontrar, finalmente, um meio de escapar.
Mas eu não me iludia quanto  aos perigos de tal condição,  e como eu 
poderia cair nas mãos dos selvagens, e talvez de forma tal que eu poderia 
estar numa situação pior do que diante dos leões e tigres da África; que, 
se eu, a qualquer momento, ficar no poder deles, eu correria o perigo – 
mil para um - de ser morto ou talvez até ser comido...21
Robinson Crusoé, diante desta natureza vazia, sente-se compelido a ocupá-
la, apropriar-se dela de forma a transformar o vazio em algo preenchido22. E a saga 
que se inicia com a chegada do personagem à ilha e perdura até aproximadamente 
metade do romance vem a ser justamente esse processo de apropriação da natureza e 
a reivindicação de um estatuto proprietário sobre a Ilha.
Interessante e sintomático sobre como este processo desenvolver-se-á são os 
seus primeiros contatos com a ilha. Crusoé não se preocupa em realizar algum ritual 
(de agradecimento ou reivindicatório): ele não finca uma bandeira no areal ou em 
cima de uma montanha alta, nem se preocupa em colocar um padrão no local do seu 
desembarque;  não  prega uma cruz em algum ponto,  não  faz  um sermão,  não  se 
ajoelha e pede a Deus que seja agraciado com aquele pedaço de terra.
desabitadas os nossos ensinam que, como res nullius, pertencem a quem primeiro as ocupar. Embora, 
como alguns querem, pertençam ao príncipe que tem jurisdição sobre aquele território, deverão ser 
concedidas  ao  primeiro  ocupante,  permanecendo válida  a  jurisdição  do  príncipe  por  força  da  lei 
natural que não gosta de nada de vazio” (Loc. cit.).
21
 RC, pp. 152-153 (grifou-se).
22
 SCHMIDGEN, Wolfram. Eighteenth-century fiction and the law of property, cit. p. 44.
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Ao contrário, após assegurar sua sobrevivência e recolher os materiais que 
sobraram do navio naufragado, como um colonizador inglês23, a ocupação da nova 
terra  começa  com  a  decisão  mais  mundana,  isto  é,  estabelecer  sua  habitação: 
“estabelecer minha habitação [...] fixei em um local adequado embaixo de uma pedra 
e marquei com um semicírculo para delimitar meu acampamento”24. 
Nesse  sentido,  Crusoé  passa  os  primeiros  momentos  do  processo  de 
ocupação  da  ilha  trabalhando  no  estabelecimento  de  uma  moradia.  Não  de  um 
depósito ou de um posto de observação, mas do local onde irá fixar sua residência 
durante a estada na ilha. Para tanto, após levar os seus pertences ao local escolhido 
(“trabalhei duro para levar meus pertences para minha nova habitação”25) e elaborar 
utensílios  domésticos  (mesa26,  cadeira27,  caixas  e  cestos28,  e  ferramentas29),  ele 
trabalha incessantemente em ampliar o local escolhido (“durante todo este tempo, eu 
trabalhei para tornar este quarto ou caverna espaçosa o suficiente para acomodar a 
mim, um depósito, uma cozinha, uma sala de estar, e uma adega”30), tornando-o mais 
adequado, confortável (“agora eu carreguei tudo para dentro da caverna e comecei a 
montar  a  casa”31)  e  seguro  para  sua  moradia  (“trabalhei  para  [...]  colocar  dois 
aparadores ou mastros fincados no teto, com dois pedaços de taboas pregadas em 
cada um dos postes”32).
Terminada esta  primeira fase,  duas  são as preocupações  do personagem: 
criar cercados e cultivar a terra. 
23
 Esta escolha não é trivial como parece, principalmente se pensarmos que a obra foi escrita sob 
influência do universo cultural das conquistas Ultramarinas, onde a disputa pelo novo mundo envolvia 
fundamentalmente discussões em torno da fonte do direito de propriedade sobre tais territórios, isto é,  
se pelo descobrimento ou por outro critério. Patrícia Seed esclarece este ponto ao demonstrar que,  
para o direito inglês, o estabelecimento de moradias criaria um direito inatacável sobre a terra na qual 
estas seriam construídas (V. Ceremonies of possession in Europe’s conquest of the New World: 1492-
1640. Cambridge: Cambridge University Press, 1995. pp. 16 e ss.). Em consequência desta posição: 
“[w]hile some of [England’s] early efforts at colonization also planted crosses or read sermons, these  
actions were often omitted. But no English expedition ever omitted mention of setting up a house” 
(Ibidem. p. 17). Este ponto será desenvolvido no próximo item.
24
 RC, p. 89.
25
 RC, pp. 89-90.
26
 RC, p. 90.
27
 RC, p. 91.
28
 RC, p. 91.
29
 RC, p. 92.
30
 RC, p. 93.
31
 RC, p. 94.
32
 RC, p. 94.
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A própria moradia do personagem é delimitada por um pequeno cercado que 
assim é descrito: “marquei com um semicírculo para delimitar o meu acampamento 
que eu resolvi fortalecer com algum trabalho, um muro ou fortificação feito de duas 
pilhas, alinhados com cabos”33. Mas, em seguida a este ato inicial, encontramos toda 
uma narrativa marcada por atos de cercar, isto é,  de delimitar áreas “privativas”, 
tanto relacionados à sua segurança pessoal, ou melhor, sua sensação de insegurança 
contra  ataques  de  invasores  como  para  evitar  que  animais  não-domesticados 
alimentem-se de sua plantação.
Assim, logo após esta demarcação inicial,  o personagem se preocupa em 
construir um muro, forte o suficiente para garantir-lhe a sensação de segurança (“é 
suficiente observar, que eu fiquei não menos do que entre 2 de janeiro e 14 de abril 
trabalhando, finalizando e aperfeiçoando este muro, ainda que ele não tenha mais do 
que vinte e quatro jardas de comprimento, sendo um semi-círculo indo de um lado na 
rocha até outro lado, cerca de oito jardas dali”34). Este processo é concluído logo 
depois  que  o  personagem descobre  uma  pegada  na  areia  e,  para  sua  segurança, 
resolve construir uma segunda fortificação, de “pouco mais de dez pés de altura”35. 
Em paralelo ao processo de cercar, ocorre a preocupação com o cultivo da 
terra.  Alguns  dias  após  sua  chegada  na  ilha,  Crusoé  já  começa  a  vislumbrar  a 
possibilidade  de  ter  uma  criação  de  ovelhas,  a  fim  de  evitar  ter  que  depender 
exclusivamente da caça36. 
Posteriormente,  quando Crusoé consegue recuperar  algumas sementes  de 
milho do naufrágio e elas “pela graça divina” mostram-se férteis, o personagem não 
apenas passa a acreditar na Providência, como também decide ter uma plantação – 
“apenas o suficiente para [seu] auto-sustento”37.
Estes  atos  de  cercar  e  de  cultivar  unem-se  no  momento  em  que  o 
personagem sente a necessidade de cercar suas pequenas plantações, ao verificar que 
estas estão sendo atacadas pelos animais da ilha: 
33
 RC, p. 89.
34
 RC, p. 95.
35
 RC, p. 196.
36
 RC, p. 95.
37
 RC, pp. 97 e ss.
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Para isto, não vi outra solução a não ser levantar uma cerca, que construí 
com muito empenho, pois corria contra o tempo. Não obstante, como a 
terra arada não era muito extensa – o suficiente para minha plantação – 
consegui cercá-la totalmente em três semanas38. 
Neste caso, fica clara não apenas o  animus de separar o que seria  próprio 
daquilo que ainda era terra nullius, mas também de impedir que tudo aquilo que já 
houvesse  sido  trabalhado  pelo  personagem  e  representava  a  sua  marca  de 
reivindicação da propriedade sobre a ilha fosse sugado de volta pela natureza, em seu 
processo caótico de expansão.
Em  todas  estas  atividades  (estabelecer  sua  moradia,  cercar  e  cultivar), 
encontramos um personagem animado pelo desejo de junção das esferas humanas e 
materiais como uma atividade controlada, contínua, expansiva e visível. Conforme 
analisado por Wolfram Schmidgen em trabalho seminal sobre o tema, trata-se de um 
homem que busca estabelecer um indiscutível sentido de conexão entre ele próprio e 
o seu ambiente39. 
Estranhamente,  entretanto,  mesmo  após  estabelecer  sua  moradia,  criar 
espaços cercados e produzir naquele pedaço de terra,  o personagem ainda não se 
reconhece como proprietário da ilha – algo que ele só afirmará muito adiante na 
narrativa40.  Falta-lhe  um  último  ato  dentro  deste  processo  de  ocupação  que 
corresponde  à  delimitação  final  da  área  ocupada.  Tal  ato  é  representado  pela 
compulsão do personagem em circum-navegar a ilha.
O caráter reivindicatório desse momento transparece quando Crusoé tenta 
construir uma embarcação para navegar até a terra continental. Uma vez pronta, o 
personagem  reconhece  que  sua  pariegua –  pelo  seu  pequeno  calado  –  seria 
inadequada para a finalidade original41. Neste momento, Crusoé – sempre pronto à 
auto-critica e lamentar o tempo perdido em atividades inúteis – pouco se perturba, 
38
 RC, p. 143.
39
 SCHMIDGEN, Wolfram. Eighteenth-century fiction and the law of property, cit. p. 36.
40
 RC, p. 269.
41
 “However, though my little pariegua was finished, yet the size of it was not at all answerable to the 
design which I had in view when I made the first; I mean, of venturing over to the terra firma (…)” 
(RC, p. 167).
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quando vislumbra que seu barco seria adequado para outra utilidade: circum-navegar 
a ilha. Em suas palavras:
Mas, como eu tinha o barco, meu próximo objetivo era fazer um tour ao 
redor  da  ilha;  porque  embora  eu  tenha  estado  do  outro  lado  em 
determinado ponto (...) as descobertas que fiz nesta pequena jornada me 
fizeram bastante desejoso de ver outras partes da costa; e agora que eu 
tinha um navio, eu não pensava em nada a não ser navegar em torno da 
ilha42.
Esta tentativa de circum-navegação, ainda que na narrativa que se seguiu 
tenha se mostrado infrutífera, demonstra o propósito do personagem em conhecer os 
contornos, os limites daquele que seria o território reivindicado. 
Por um lado, tal gesto diferencia-se dos anteriores na medida em que não 
cria  uma  aparência  de  propriedade  sobre  a  terra.  Entretanto,  se  associarmos  o 
processo  reivindicatório  com esta  idéia  de  fincar  raízes,  conectar  o  humano  e  o 
ambiente,  consegue-se  avaliar  de  forma  mais  adequada  que  a  circum-navegação 
constitui-se no ato pelo qual o personagem delimita aquilo que estava reivindicando. 
Quando  o  personagem  consegue  tal  feito,  a  ilha  passa  a  ser  considerada  sua 
propriedade.
1.2. Fundamentos da ocupação: manifestações do Nomos setecentista
Os pressupostos para a apropriação da natureza, isto é, como alguém pode 
tornar-se proprietário de determinada coisa previamente sem dono, é um tema central 
e  recorrente  da  literatura  e  da  filosofia  dos  séculos  dezessete  e  dezoito, 
principalmente na Inglaterra43. 
Afinal,  desde  o  reinado  de  Elizabeth  I  (1558-1603),  o  país  já  realizava 
expedições ultramarinas, principalmente para a América, com propósitos claramente 
42
 RC, pp. 167-168.
43
 V. SCHMIDGEN, Wolfram. Eighteenth-century fiction and the law of property, cit. passim.
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expansionistas e coloniais44. Entretanto, como na Inglaterra todo o território seria de 
propriedade da coroa,  questões  relativas à  aquisição  de  propriedade e ao próprio 
direito de propriedade eram tratadas quase como um “dado social”45, faltando-lhe o 
aprofundamento teórico encontrado nos países da tradição romano-germânica.
Embora  tais  preocupações  já  fossem  vislumbradas  em  trabalhos  de 
jusnaturalistas dos séculos  dezesseis  e  dezessete,  como os de Alberico Gentili  e 
Hugo Grócio, é em John Locke que encontraremos a crítica mais ferrenha ao senso 
comum inglês a respeito da propriedade. 
Locke, em seu Two Treatises of Government (1690), refuta a concepção de 
que o direito de propriedade seria  algo criado, ou melhor,  conferido pelo Estado 
(government) aos particulares. Ao contrário, para o jusfilósofo inglês, o Estado é que 
teria sido criado para defender o direito de propriedade dos indivíduos46.
Isto porque, na filosofia moral de Locke, a propriedade é um direito natural 
–  não  no  sentido  de  que  os  homens  nasçam  com tal  direito,  mas  no  de  que  a 
propriedade é o resultado de uma iniciativa individual, ou melhor, humana e não um 
produto criado por uma outorga estatal47. 
Para tanto, o filósofo inglês parte do pressuposto de que Deus conferiu a 
terra e as coisas nela existentes a todos os homens, mas a evolução destes se dá por 
um ato de apropriação dessa natureza originalmente comunal48.  No início, apenas 
para  fins  de  satisfazer  suas  necessidades  básicas  e  garantir  certo  conforto,  mas 
posteriormente como uma forma de “expressar a capacidade humana da razão e de 
desenvolver sua própria personalidade”49. Em seu famoso § 27º, assim tratou o ato de 
apropriação da natureza pelo homem: 
44
 RICH, E. E.; WILSON, Charles (ed.). The Cambridge Economic History of Europe: The Economy 
of Expanding Europe in the 16th and 17th Centuries. v. IV. Cambridge: Cambridge, 1967, p. 225.
45
 SCHMIDGEN, Wolfram. Eighteenth-century fiction and the law of property, cit. p. 32.
46
 “Entendo,  pois,  por  poder  político  o  direito  de  elaborar  as  leis,  incluindo a  pena  de  morte  e,  
portanto, as demais penalidades menores, no intuito de regular e conservar a propriedade, e de utilizar 
a força da comunidade para garantir a execução de tais leis e para protegê-la de ofensas externas (...)” 
(LOCKE, John.  Segundo tratado sobre o governo: ensaio relativo à verdadeira origem, extensão e 
objetivo do governo civil. São Paulo: Martin Claret, 2006. § 3º).
47
 WALDRON, Jeremy. The right to property. New York: Oxford, 1988. p. 137.
48
 LOCKE, John. Op. cit. § 26.
49
 WEST, Edwin G. Property rights in the History of economic thought: from Locke to J. S. Mill. In:  
ANDERSON, Terry L.; McChesney, Fred S. (ed.).  Property rights: cooperation, conflict and Law. 
Princeton University Press: Princeton, 2003. p. 21.
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Embora a terra e todos os seus frutos sejam de propriedade comum a 
todos os homens, cada homem tem uma propriedade particular em sua 
própria pessoa: a esta ninguém tem qualquer direito, senão ele mesmo. O 
trabalho de seus  braços e  a obra das  suas mãos,  pode-se afirmar,  são 
propriamente dele. Seja o que for que ele retire da natureza no estado em 
que lho forneceu e no qual o deixou, mistura-se e superpõe-se ao próprio 
trabalho,  acrescentando-lhe  algo  que  pertence  ao  homem  e,  por  isso 
mesmo, tornando-o propriedade dele. Retirando-o do estado comum em 
que a natureza o colocou, agregou-lhe com seu trabalho um valor que o 
exclui do direito comum de outros homens. Uma vez que esse trabalho é 
propriedade exclusiva do trabalhador, nenhum outro homem tem direito 
ao que foi agregado, pelo menos quando houver bastante e também de 
boa qualidade em comum para os demais.50
Dessa forma, na concepção lockeana, o direito de propriedade justifica-se na 
medida  em  que  o  obrar  humano  qualifica  o  objeto  exterior,  passando  este  a 
representar  uma  exteriorização  da  própria  personalidade  humana.  O  pressuposto 
básico para reivindicação da propriedade sobre determinado território,  isto é,  sua 
ocupação, é o trabalho. 
Aplicando-se  tal  preceito  em relação à  terra nullius,  duas  podem ser  as 
características  para  configurar  que  houve  trabalho,  quais  sejam:  cultivo  e  as 
cercanias51.  Não se trata de algo alheatório,  mas da maneira mais evidente de se 
demonstrar que houve o trabalho humano sobre a terra comunal.  E,  conforme os 
trechos  da  narrativa  apresentados  acima,  o  processo  de  apropriação  da  ilha  por 
Robinson Crusoé passa pelo cumprimento destes dois pressupostos. 
Mas é de notar-se que o próprio personagem utiliza – ainda que de forma 
mecânica e inconsciente – estes dois elementos como justificativa para reivindicar a 
ilha. O momento da narrativa em que esta reivindicação fica mais evidente ocorre, 
aproximadamente, quinze anos após a sua chegada na ilha, quando Crusoé encontra a 
50
 LOCKE, John. Op. cit. § 27.
51
 ARNEIL,  Barbara.  John  Locke  and  America:  the  defense  of  English  colonialism.  New York: 
Oxford University Press, 1996. pp. 138 e ss.
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singela pegada de outro homem na costa. Neste momento, o personagem descobre 
pela primeira vez que talvez “sua” ilha não seja tão inabitada quanto pensou.
Interessante neste momento é a reação do personagem. O que poderia ser 
considerada  uma  boa  notícia  –  afinal,  terminava,  naquele  momento,  o  seu 
confinamento  em relação  a  outros  seres  humanos  –  leva  o  personagem ao  mais 
absoluto torpor52. Este estado paradoxal é percebido pelo próprio quando afirma que: 
“[h]oje amamos aquilo que amanhã odiaremos; hoje buscamos aquilo que amanhã 
evitaremos, hoje desejamos aquilo que amanhã temeremos; não, até tremeremos com 
a [sua] simples apreensão.”53 
Analisando esta  cena,  leitores  da obra  de  Defoe tendem a  reputar  o  seu 
estado  de  espírito  contraditório  ao  problema  da  sobrevivência  do  personagem, 
lembrando-se do medo que Crusoé sente do canibalismo. 
Apenas  a  questão  da  sobrevivência,  entretanto,  não  é  suficiente  para 
descrever  todo o  seu  estado de  torpor.  Seguindo a  proposta  de  análise  feita  por 
Wolfram  Schmidgen,  a  reação  de  Crusoé  apenas  se  justifica  se,  ao  lado  dessa 
questão, associássemos a dúvida sobre o seu status de proprietário daquele território 
outrora sem dono. 
Afinal, a marca de pisada simbolicamente representa uma ameaça ao seu 
processo de apropriação da ilha, na medida em que, tradicionalmente, fincar o pé é o 
ato pelo qual se indicava a intenção de apropriar-se de um determinado território. 
Conforme Johann Wolfgang Textor observa, por exemplo, “em obtendo a posse de 
um terreno não há necessidade do grupo andar por todo e cada pedaço do território, 
sendo necessário apenas que ele entre com a intenção de possuir”54.
Nesta perspectiva, todo o estado de torpor e paralisia física experimentados 
por  Crusoé  após  a  descoberta  da  pegada  decorre  de  uma  necessidade  pessoal  e 
cultural em demonstrar que ele ocupara um terreno sem proprietários e que, segundo 
os preceitos do Direito Natural, estaria aberto à sua ocupação55. 
52
 “But after innumerable fluttering thoughts, like a man perfectly confused and feeling, as we say, the 
ground I went on, but terrified to the last degree, looking behind me at every two or three steps,  
mistaking every bush and tree, and fancying every stump at a distance to be a man (...)” (RC, p. 188).
53
 RC, p. 190.
54
 apud SCHMIDGEN, Wolfram. Eighteenth-century fiction and the law of property, cit. p. 40.
55
 Ibidem. p. 36.
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Um segundo indício ou pista para tal interpretação encontra-se no momento 
logo anterior ao da descoberta da marca de pisada, quando Crusoé faz um relato 
exaustivo de suas atividades na ilha56. Neste trecho da narrativa – propositadamente 
longo e fastidioso – o personagem apresenta o seu libelo para justificar os motivos 
que o levam a considerar-se proprietário daquela ilha, o que fica claro ao associá-lo 
aos  preceitos  então  vigentes  do  jusnaturalismo  para  a  apropriação  territorial, 
conforme, por exemplo, as lições de Hugo Grócio: 
56
 “You are to understand that now I had, as I may call it, two plantations in the island  one my little−  
fortification or tent, with the wall about it, under the rock, with the cave behind me, which by this time 
I had enlarged into several apartments or caves, one within another. One of these, which was the driest  
and largest, and had a door out beyond my wall or fortification  that is to say, beyond where my wall−  
joined to the rock  was all filled up with the large earthen pots of which I have given an account, and−  
with fourteen or fifteen great baskets, which would hold five or six bushels each, where I laid up my 
stores of provisions, especially my corn, some in the ear, cut off short from the straw, and the other 
rubbed out with my hand.
As for my wall, made, as before, with long stakes or piles, those piles grew all like trees, and were by 
this time grown so big, and spread so very much, that there was not the least appearance, to any one's 
view, of any habitation behind them.
Near this dwelling of mine, but a little farther within the land, and upon lower ground, lay my two  
pieces of corn land, which I kept duly cultivated and sowed, and which duly yielded me their harvest  
in its season; and whenever I had occasion for more corn, I had more land adjoining as fit as that.
Besides this, I had my country seat, and I had now a tolerable plantation there also; for, first, I had my  
little bower, as I called it, which I kept in repair  that is to say, I kept the hedge which encircled it in−  
constantly fitted up to its usual height, the ladder standing always in the inside. I kept the trees, which  
at first were no more than stakes, but were now grown very firm and tall, always cut, so that they 
might spread and grow thick and wild, and make the more agreeable shade, which they did effectually  
to my mind. In the middle of this I had my tent always standing, being a piece of a sail spread over 
poles, set up for that purpose, and which never wanted any repair or renewing; and under this I had  
made me a squab or couch with the skins of the creatures I had killed, and with other soft things, and a  
blanket laid on them, such as belonged to our sea bedding, which I had saved; and a great watch coat− −  
to cover me. And here, whenever I had occasion to be absent from my chief seat, I took up my country 
habitation.
Adjoining to this I  had my enclosures for my cattle,  that is  to say my goats,  and I had taken an 
inconceivable deal of pains to fence and enclose this ground. I was so anxious to see it kept entire, lest 
the goats should break through, that I never left off till, with infinite labour, I had stuck the outside of  
the hedge so full of small stakes, and so near to one another, that it was rather a pale than a hedge, and  
there was scarce room to put a hand through between them; which afterwards, when those stakes  
grew, as they all did in the next rainy season, made the enclosure strong like a wall, indeed stronger  
than any wall.
This will  testify for me that I  was not idle,  and that  I spared no pains to bring to pass whatever 
appeared necessary for my comfortable support, for I  considered the keeping up a breed of tame 
creatures thus at my hand would be a living magazine of flesh, milk, butter, and cheese for me as long  
as I lived in the place, if it  were to be forty years; and that keeping them in my reach depended  
entirely upon my perfecting my enclosures to such a degree that I might be sure of keeping them 
together; which by this method, indeed, I so effectually secured, that when these little stakes began to  
grow, I had planted them so very thick that I was forced to pull some of them up again” (RC, p. 185-
187). Este trecho também é objeto dos comentários de SCHMIDGEN, Wolfram. Eighteenth-century  
fiction and the law of property, cit. passim.
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Dentre os meios de adquirir a propriedade, Paulus, o Jurista, elenca um 
que  parece  o  mais  natural,  e  isto  é,  se  pelo engenho da  arte  ou  pelo 
esforço  do  trabalho  nós  conferimos  a  algum  bem  uma  existência 
qualificável como um produto do homem. Agora, como nada pode ser 
naturalmente produzido, exceto de algum material previamente existente, 
se este material (previamente existente) fosse nosso, a sua posse em uma 
nova forma ou os frutos dele decorrentes são apenas uma continuação da 
posse anterior; se aquele não pertencia a ninguém, nossa posse começa  
mediante  o  qualificativo  de  ocupação;  mas  se  ele  pertencia  a  outro, 
nenhum melhoramento que tenhamos feitos pode, pelo Direito Natural, 
nos conferir um direito de propriedade sobre a coisa.57
Neste sentido,  Crusoé já  chama a atenção do seu leitor ao seu  status de 
proprietário (“Você deve entender que agora eu possuía...”58), não sobre a ilha como 
um todo – algo que ele ainda não se considera – mas sobre a área por ele ocupada e a 
lista de suas propriedades: “duas áreas de cultivo”, “cabana fortificada”, “curral”, etc.
Nesta longa descrição, Crusoé fundamenta seu estatuto de proprietário com 
base no trabalho realizado e que materializa as idéias lockeanas de cultivo da terra 
(seja o cultivo vegetal, ou a criação de animais) e da realização de cercanias.
Assim,  a  primeira  preocupação  do  personagem  é  demonstrar  que  ele 
cultivou o terreno. Para tanto, Crusoé nos fala de “duas plantações na ilha”, “dois 
pedaços de milharal, que eu mantinha devidamente cultivados”, uma plantação ao 
lado da sua “casa de campo”, o seu pequeno cercado para criação de animais, etc. E, 
da mesma forma, nos fala do resultado de sua colheita, gabando-se do fato de que 
tinha em sua cabana “quatorze ou quinze cestas (...)  onde eu armazenava minhas 
provisões, especialmente milho, alguns na espiga outros cortados bem embaixo no 
caule  e  outros  esfregados  com  minhas  mãos”.  Falava-nos  ainda  de  que  a  sua 
“domesticação  de  animais  iria  garantir-lhe  um  ativo  suprimento  de  carne,  leite, 
manteiga e queijo”.
57
 GROTIUS,  Hugo.  The  rights  of  war  and  peace.  Disponível  em: 
<http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/0138_Bk.pdf>.  Acesso  em  22  de  outubro  de 
2009. p. 103 (grifou-se).
58
 RC, p. 185.
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Aplicando  a  mesma  racionalidade  do  cultivo  aos  bens  “artificiais” 
encontramos  relatos  de  sua  preocupação  em  conservá-los  e  repará-los.  Nesta 
passagem, há mesmo uma repetição no emprega do verbo “manter”, associado ao 
sentido  de  conservar:  “mantinha  conservado”,  “mantinha  [...]  constantemente 
adequado”, “mantida inteira”;  mas também que a “tenda estava sempre armada”, 
“estava  sempre  em  boas  condições”.  E,  dado  o  seu  constante  trabalho  de 
conservação, as coisas estavam sempre em um estado que não aparentassem precisar 
de  nenhuma manutenção.  Trata-se,  retomando a  idéia  de  Grócio,  da  tentativa  de 
demonstrar que se tratava de uma ocupação presente.
Por trás deste esforço de cultivo e conservação temos, fundamentalmente, a 
idéia de que a propriedade decorre exclusivamente do trabalho e, mais diretamente, 
de um uso direcionado à criação de uma relação entre as esferas humana e material. 
Coloca-se neste ponto em oposição à antiga tradição da propriedade feudal, da qual a 
propriedade decorre de um direito de herança, de um privilégio ou de qualquer outra 
fonte não vinculada ao sujeito59. 
Mas não apenas o cultivo – e a conservação – justifica a reivindicação deste 
estatuto proprietário. Tão importante quanto estes é a realização de cercanias, tanto 
para delimitar suas áreas de cultivo, quanto para se proteger de invasores (animais ou 
não).  Neste  sentido,  seu  libelo  é  repleto  de  alusões  a  “fortificações”,  “cercas”, 
“muros”. Isto – note-se – mesmo que para ele tenha que ter passado por um “enorme 
sacrifício para cercar e fechar o terreno”, mas sempre com o objetivo de torná-las tão 
ou “mais forte do que qualquer muro”. Assim, pensava Crusoé, com a realização 
destas cercanias,  ele  poderia  ter  para sempre protegido e ao alcance seus bens e 
suprimentos.
Por trás desta idéia de cercanias, a questão da segurança do personagem ou 
de seus bens não parece conseguir justificar toda a sua importância. Mais que isto, 
temos a idéia já referida de separação daquela área ou daqueles bens que são “meus” 
do restante ainda em estado comunal. Com isto logra-se demonstrar que, naquele 
terreno  separado,  houve  o  trabalho  humano,  houve  um ato  de  apropriação  e  de 
ocupação.
59
 SCHMIDGEN, Wolfram. Eighteenth-century fiction and the law of property, cit. p. 38.
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Desta forma, em seu libelo reivindicatório, Crusoé nos demonstra, com todo 
o vigor da prosa de Defoe, como que se processa a reivindicação de um estatuto 
proprietário  sobre  um bem naquele  que  denominamos  de  Nomos  setecentista.  O 
personagem, pelo seu trabalho e manifestações visíveis do mesmo, construiu uma 
junção entre o humano e o material  que tornou o material  a própria projeção do 
humano. Tal parece ser o caminho que vai pavimentar o reconhecimento de um novo 
direito  de  propriedade.  Não  mais  a  relação  estática,  na  qual  algo  pertence 
naturalmente a  uma pessoa,  seja  por  um privilégio ou qualquer  outra  fonte,  mas 
também ainda não se confundindo com o conceito que se estruturará a partir do final 
do século XVIII, quando propriedade assume os contornos de um poder absoluto do 
homem/sujeito sobre uma coisa.
Trata-se, portanto, do momento de transição de uma concepção reicêntrica 
do  estatuto  proprietário  para  um panorama  antropocêntrico.  Aqui,  “propriedade” 
começa a assumir um aspecto dinâmico, isto é, colocada como um instrumento para a 
atividade humana, mas sem descaracterizar completamente a relação fundamental 
entre o homem e uma coisa. 
2. Repensando a relação sujeito-objeto a partir do uso
Na medida em que o obrar assume tamanha importância, a relação sujeito-
objeto, base da própria idéia de propriedade, tem que ser repensada para refletir esta 
nova  posição  do  sujeito  diante  do  seu  objeto.  Para  tanto,  analisaremos  como  o 
personagem/sujeito interage e avalia seu objeto, tendo por referência o seu contato 
com a  res nullius corporificada nos destroços das embarcações naufragadas (A); e, 
dialeticamente, como que o sujeito se transforma a partir desta relação com o seu 
objeto (B).
2.1. A  res nullius, a lista e a prateleira: a relação homem-coisa sob o olhar 
subjetivo do homo faber
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Conforme  observado  por  Yan-Patrick  Thomas:  “[a]  oposição  metafísica 
entre sujeito e objeto funda toda a nossa visão de direito”60. 
Apesar de, no plano meramente metafísico, esta relação ser passível de uma 
analise ahistórica ou abstrata  – ao ponto de sujeito e objeto parecerem entidades 
imutáveis – ela só ganha seus reais alcance e significado quando contextualizada, isto 
é,  inserida  em  determinado  momento  histórico,  ou  melhor,  em  uma  narrativa61. 
Afinal, conforme observado por Judith Martins-Costa: 
Na relação entre os homens e as coisas é fixada a prevalência do olhar  
subjetivo, que transformará, por exemplo, 'uma coisa', como pedaço de 
campo,  num  'direito',  o  'direito  de  propriedade',  avaliado  segundo  o 
exclusivo,  arbitrário  e  abstrato  critério  desse  olhar  subjetivo.  Isto 
significa dizer que a coisa, em si, em suas utilidades econômico-sociais, a 
'utilitas rei' objetivamente considerada, será irrelevante para a definição 
do estatuto proprietário.62
Nesse sentido, segundo Paolo Grossi, a propriedade na época medieval, por 
exemplo,  encontra  o  seu  significado  essencialmente  em  decorrência  de  questões 
alimentares63.  A  propriedade  seria  valorada  enquanto  ius  fruendi.  Em  tempos 
modernos, seguindo Hernando de Soto, a propriedade adquire valor e função pelo 
seu potencial de trocas no mercado, da sua liquidez,  da sua conversibilidade em 
capital64. A propriedade é avaliada enquanto ius abutendi65.
60
 THOMAS, Yan-Patrick. Res, chose et patrimoine (note sur le rapport sujet-objet en droit romain).  
Archives de philosophie du droit, Paris, t. 25, p. 413, 1980.
61
 Segundo Miguel Reale: “parece-me que, para uma compreensão mais rigorosa e plena do fenômeno 
jurídico,  torna-se  necessário  não  só  reconhecer  a  tríplice  ordem  de  fatores  que  constituem  a 
experiência  jurídica  [norma,  fato  e  valor],  mas  também determinar  a  razão  e  o  sentido  de  suas 
correlações [...] ou seja, de maneira concreta e dinâmica, consoante o exige a compreensão histórico-
cultural  do direito” (O Direito como experiência:  introdução à epistemologia jurídica.  São Paulo: 
Saraiva, 1968. p. 111).
62
 MARTINS-COSTA, Judith Hofmeister. Indivíduo, pessoa, sujeito de direitos. Cópia mimeografada.
63
 GROSSI, Paolo. História da propriedade e outros ensaios, cit. p. 8.
64
 SOTO, Hernando de. O mistério do capital. Rio de Janeiro: Record, 2001. passim.
65
 Não  se  quer,  com esta  afirmação,  negar  que  o  direito  de  propriedade  comporte  um feixe  de 
faculdades jurídicas, identificados com os direitos de usar, dispor e gozar, e que estas coexistam no 
conceito  abstrato  de  propriedade.  O que se  afirma é  que,  apesar  de comportar  tais  faculdades,  a 
propriedade  é  avaliada,  funcionalizada  e  percebida  de  forma  contextualizada,  o  que  implica  na 
prevalência e na valorização de determinados aspectos em relação a outros.
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Com Robinson Crusoé, a relação sujeito-coisa não é marcada nem tanto pela 
função alimentar  de  certos  bens,  nem muito  menos pela  sua  convertibilidade em 
capital. 
Para analisar a forma como esta relação sujeito-objeto insere-se na narrativa 
de Robinson Crusoé, parece-nos propício focar no momento em que o personagem 
encontra os restos do naufrágio de sua embarcação – uma res nullius, isto é, a coisa 
desvinculada de um proprietário  e  de uma finalidade específica.  Neste momento, 
Robinson Crusoé demonstra  com maior  clareza  o seu  “olhar  subjetivo”  sobre  as 
coisas.
Logo após a chegada do personagem à ilha, descobre-se que o navio que o 
transportava  miraculosamente  resistiu  à  tempestade e  havia  encalhado próximo à 
costa. Neste momento, dois são os pensamentos de Robinson Crusoé: de um lado, 
encontrar  alguma  coisa  que  permita  a  sua  subsistência  (“eu  esperava  encontrar 
alguma coisa para minha presente subsistência”66),  mas, e talvez mais importante, 
encontrar coisas úteis para sua estada na ilha (“eu poderia ter algumas coisas para 
meu uso”67).
Dessa forma, ao conseguir subir no deque do navio naufragado, Robinson 
Crusoé busca,  inicialmente,  garantir  sua  sobrevivência,  selecionando os bens que 
poderiam satisfazer tal necessidade. Fica claro, neste momento, a preponderância do 
valor fruendi dos bens que são encontrados. 
Em suas palavras: “e estando bem disposto a comer, eu fui ao depósito de 
pão  e  enchi  meus  bolsos  de  biscoito,  e  os  comia  enquanto  ia  procurar  outras 
coisas”68. Feito isto, o primeiro carregamento de suprimentos que Robinson Crusoé 
leva do navio à praia é repleto de bens voltados para sua subsistência, tais como: pão, 
arroz, queijos, carne-seca, milho e bebidas69.
Quando o personagem consegue se desvencilhar desta necessidade humana 
mais  básica,  verifica-se  uma  situação  interessante:  Crusoé  altera  seu  “olhar 
subjetivo” e passa então a avaliar os bens que encontra pelas suas utilidades: “[e]u 
agora  comecei  a  considerar  que  poderia  ainda  pegar  várias  coisas  do  navio  que 
66
 RC, p. 62.
67
 RC, p. 62.
68
 RC, p. 63.
69
 RC, p. 64.
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poderiam ser muito úteis para mim”70. É como se a aptidão de gozar (fruendi) os bens 
tivesse  perdido  a  importância  frente  à  possibilidade  de  uso  (utendi)  que 
demonstravam ter.
Esta virada de subsistência para utilidade é importante, na media em que 
marca,  simbolicamente,  uma  superação  da  já  referida  relação  sujeito/objeto 
vislumbrada  sob  a  perspectiva  do  jus  fruendi (Nomos  medieval)  para  uma 
prevalência do jus utendi (Nomos setecentista).
Significativo neste sentido é o contraste entre as reações do personagem ao 
descobrir  a  caixa  do  carpinteiro  e  um saco  contendo  algumas  moedas.  Assim é 
descrita  a  descoberta  da caixa:  “foi  de  fato um prêmio muito útil,  e  muito mais 
valioso do que um navio repleto de ouro seria naquele momento”71. Para o saco de 
moedas,  entretanto,  sua reação foi:  “[e]u ri  para mim mesmo diante do dinheiro. 
‘Droga’, disse em voz alta ‘para o que você me serve?’”72.
Naquele momento, Crusoé aparenta entrar numa espécie de transe, iniciando 
um  processo  meticuloso  e  compulsivo73 de  retirar  tudo  o  que  encontra  na 
embarcação. Somando o número de idas ao navio, incluindo quando a embarcação 
reaparece, verifica-se um total de quarenta e duas visitas74, nas quais o personagem 
recolhe  tudo  que  possa  parecer-lhe  útil.  Desde  objetos  óbvios  como  pregos  e 
parafusos75,  passando por “duas ou três lâminas de barbear, e um par de tesouras 
grandes, com dez ou doze boas facas e garfos”76, até chegar em objetos de utilidade 
duvidosa, como “três ou quatro compassos”, “perspectivas” e “livros de navegação”.
O leitor fica perplexo com a reação compulsiva de Crusoé, que nestas visitas 
não consegue nem avaliar, nem selecionar o que está retirando da embarcação, ou 
melhor, não consegue fornecer qualquer justificativa racional sobre os motivos que o 
levam a retirar tal ou qual objeto da embarcação salvo a alegação de que: “tudo que 
70
 RC, p. 69.
71
 RC, p. 65.
72
 RC, p. 71.
73
 Indício desta compulsão é a entrada datada de 7 de maio em seu jornal, na qual o personagem 
retorna ao navio “mas com a intenção de não trabalhar” (RC, p. 106). Comentando esta passagem, V. 
SCHMIDGEN,  Wolfram.  Robinson  Crusoe,  enumeration,  and  the  mercantile  fetish.  Eighteenth-
century studies. Baltimore, v. 35, n. 1, pp. 26 e ss., Fall 2001.
74
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eu conseguisse retirar [da embarcação naufragada] poderia vir a ser de algum uso 
para mim, de uma maneira ou de outra”77.
Por um lado, se o personagem encontra potencial de valor em tudo o que 
encontra no navio, o critério de utilidade perde um pouco a sua característica central, 
que é responder a  uma necessidade humana em determinado contexto social78.  A 
chave de leitura, por outro lado, parece ser no sentido de que não é um uso específico 
ou em determinado contexto que possui  relevância.  Para Robinson Crusoé o que 
interessa  é  a  potencialidade  de  uso  da  coisa.  É  como  se,  devidamente 
recontextualizada, qualquer coisa poderia ser-lhe de alguma serventia. 
E tal conclusão fica mais evidente pela compulsão do personagem em listar 
todos  os  objetos  que  encontra79,  sempre  de  forma  meticulosa  e  exaustiva,  numa 
atitude quase ritualística, pela qual os itens, ao figurarem na lista, desvinculassem-se 
de seus contextos primitivos para se tornarem aptas a servir a um novo propósito, 
ainda que o personagem não tenha plena consciência de qual propósito seja este. 
Neste ritual de descontextualização, as coisas não perdem o seu potencial 
para o uso. Ao contrário, elas perdem a sua utilidade anterior para adquirem um 
potencial latente, pronto para ser usado no momento adequado. Assim, as listas de 
Crusoé,  em  última  medida,  funcionam  como  um  processo  de  abstração  e  de 
objetivação  dos  itens  que  a  compõe80.  Conforme  Schmidgen  analisou:  “elas  (as 
coisas)  se  tornam  protagonistas  em  um  ritual  que  é  baseado  em  uma  crença 
inabalável  no  imprevisível  poder  das  coisas  de  criar  um  contexto  e  relações 
concretas, quando estiverem no lugar correto.”81
Importante notar que, na medida em que a utilidade se torna um aspecto 
universal de todos os objetos, ainda que em estado potencial, o ato de transferência 
dos objetos da embarcação para a praia, mediado pela sua listagem, se torna um ato 
compulsivamente  inclusivo,  na  medida  em  que  quanto  mais  esta  transferência  é 
77
 RC, p. 105.
78
 SCHMIDGEN, Wolfram. Robinson Crusoe, enumeration, and the mercantile fetish, cit. p. 27.
79
 A título exemplificativo: “All these I secured, together with several things belonging to the gunner, 
particularly two or three iron crows, and two barrels of musket bullets, seven muskets, and another 
fowling-piece, with small quantity of powder more; a large bag full of small-shot, and a great roll of 
sheet lead […]” (RC, p. 69).
80
 SCHMIDGEN, Wolfram. Robinson Crusoe, enumeration, and the mercantile fetish, cit. p. 27.
81
 Loc. Cit.
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realizada maior é o acúmulo de energia potencial a ser utilizada posteriormente por 
Crusoé.  Tamanha é esta energia latente – “fantasmagórica” 82 – que,  enquanto as 
coisas estão jogadas na praia, a própria tensão dos objetos aflige o personagem que 
não consegue acalmar-se83. Aqueles itens desorganizados e desordenados na praia – 
aquela energia potencial estática – criam um incomodo angustiante, desorientando e 
sufocando-o.  Em  suas  próprias  palavras,  seus  pertences  neste  estado:  “ficavam 
desordenados, de forma que ocupavam todo o meu espaço, eu não tinha lugar para 
me virar”84. 
Este  estado  de  aflição  só  esvanece  quando  são  finalmente  construídas 
prateleiras e Robinson Crusoé consegue organizar seus objetos nestas. Tais objetos 
são alinhados e ordenados de forma que “pareciam um depósito para todas as coisas 
necessárias, e eu tinha tudo pronto ao meu alcance, de forma que era um grande 
prazer para mim ver todas os meus bens em ordem [...]”85. 
Neste sentido, as coisas potencialmente úteis, por estarem agora organizadas 
e acessíveis,  estavam prontas para serem empregadas na construção do seu novo 
universo. 
Em sua narrativa, portanto, transparece em nosso herói a corporificação do 
sujeito  da  transição  entre  medieval  e  o  que  poderíamos  chamar  de 
“contemporâneo”86.  Nesta transição,  o homem reconhece-se como indivíduo livre, 
ativo e empreendedor; o homo faber que tem o destino em suas mãos. Desse quadro 
de mentalidades decorre que a relação do sujeito com seu objeto assume um caráter 
eminentemente instrumental, isto é, ele o utiliza a fim de realizar algo.
As  coisas,  para  o  homem  impregnado  deste  Nomos,  passam  a  ser  um 
instrumento, um meio para empreender, realizar e transformar o mundo ao seu redor.
2.2. A auto-realização do sujeito pelo objeto
82
 Conforme Schmidgen: “[e]ste valor de uso fantasmagórico força a narrativa a transformar-se em 
uma repetitiva mecânica e eleva a descrição acima da narração e as coisas em cima das pessoas.”  
(Loc. cit.)
83
 RC, pp. 70-71.
84
 RC, p. 85.
85
 RC, p. 71.
86
 Conforme aludido em trabalhos anteriores, o emprego dos termos moderno e pós-moderno causam-
nos desconforto, em virtude não apenas da dificuldade de precisar o seu significado, como também 
pelo forte conteúdo ideológico que os mesmos têm assumido.
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O  personagem  Robinson  Crusoé  pode  ser  qualificado  como  o  grande 
empreendedor,  o  indivíduo  que  toma  o  destino  nas  mãos  e,  mediante  sua 
engenhosidade,  tenta  encontrar  uma  solução  para  cada  desafio  que  a  vida  lhe 
contrapõe.  Desde a construção de uma cabana,  passando pelos  mais  corriqueiros 
utensílios domésticos e chegando a embarcações de diversos calados, tudo o nosso 
protagonista, com o devido trabalho e perseverança, realizou – ainda que com graus 
variados de êxito. 
Mas observe que, neste obrar, neste seu ato de intervir no ambiente, criando, 
paradoxalmente,  não  era  (apenas)  o  objeto  que  saía  alterado.  Apesar  de  a  obra 
centrar-se nas realizações de Crusoé na ilha, ao final da narrativa, tem-se a nítida 
sensação de que todas elas foram um instrumento para a transformação interna do 
próprio personagem. 
Afinal, a obra inicia-se com a qualificação do protagonista como alguém 
medíocre e pertencente a uma classe intermediária da vida (“upper Station of Low 
Life” 87),  de  moral  duvidosa,  sem  quaisquer  interesses  em  assuntos  religiosos  e 
imbuído apenas de uma vontade de empreender. No final de sua evolução na “Ilha do 
Desespero”, re-encontramos nosso personagem, mas desta vez como um indivíduo 
que se reconhece como senhor de si, confiante, e imbuído de fortes valores morais e 
de um espírito protestante praticante e fervoroso.
Se pensarmos na relação propriedade-proprietário, tal processo, apesar de 
aparentar  grande  naturalidade,  parece  contrário  à  noção  unidirecional  que  marca 
nossa concepção de propriedade, tal como veio a ser construída a partir da virada dos 
séculos XVIII para o XIX88.  Afinal, em tal concepção contemporânea,  caberia ao 
sujeito transformar o seu objeto, moldando-o às suas necessidades. Ao contrário, em 
Crusoé  vemos  um  processo  dialético  entre  homem  e  coisa,  sujeito  e  objeto, 
proprietário e propriedade89. 
87
 RC, p. 10.
88
 V. mais uma vez, CLAVERO, Bartolomé. Op. cit. passim.
89
 Note-se que um dos modelos que se forma em oposição a esta concepção, o marxismo, inverte esta  
relação  e  propõe  que  os  objetos  (meios  de  produção)  é  que  transforma  o  sujeito  (V.  ENGELS, 
Friedrich. A origem da família, da propriedade privada e do Estado. São Paulo: Centauro, 2002. p. 
10). Entretanto, ainda nesta concepção a relação sujeito-objeto é unilateral, pelo menos em suas mais 
clássicas  elaborações.  Robinson Crusoé parece  nos  indicar  que  nem a  proposta  burguesa,  nem a 
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Para um aprofundamento maior deste ponto, parece-nos apropriado retomar 
a concepção lockeana a respeito do direito de propriedade. Como analisado acima, 
para John Locke, o direito de propriedade se justifica na medida em que o obrar 
humano qualifica o objeto exterior, passando este a representar uma exteriorização 
da própria personalidade humana. Neste sentido:
[o] principal argumento a favor da propriedade privada [...] baseia-se na 
idéia de que quando o homem trabalha algum bem, ele coloca sobre este 
algo de si  próprio,  algo que lhe dá – forçando um pouco – o mesmo 
direito  sobre  tal  bem  que  teria  originalmente  em  relação  a  si,  suas 
personalidade e ações90. 
Seguindo  tal  linha  de  pensamento,  encontramos,  na  constituição  da 
propriedade privada, o reconhecimento da manifestação da personalidade do sujeito 
sobre as coisas. Mas não como um feixe de luz projetado sobre uma parede branca, 
em  que  esta  além  de  permanecer  inalterada  em  sua  essência,  em  nada  altera  a 
qualidade da fonte de luz. Ao contrário, trazida ao mundo real e não ao dos modelos 
teóricos abstratos, o objeto constitui a verdadeira manifestação da personalidade do 
sujeito que, por sua vez, apenas quando em relação àquele, adquire significado.  
Trata-se da plena junção entre o humano e o material que Crusoé tão bem 
nos mostra. Isso na medida em que a relação sujeito-objeto representa um caminho 
cujo destino é a auto-realização do sujeito, do ser humano91 na sua relação com o 
mundo material.
Assim,  por  um  lado,  nenhuma  transformação  subjetiva  permanece 
irrelevante para o objeto. Seguindo a antológica sugestão de Mark Felt, vamos seguir 
a trilha do dinheiro, para analisar esta declaração: 
proposta marxista conseguem abarcar de forma adequada a realidade em sua complexidade dialética.
90
 WALDRON, Jeremy. The right to property, cit. p. 140. Tal entendimento, entretanto, é criticado por 
Waldron. (Loc. cit.).
91
 “Two centuries later, Karl Marx would extend this proposition radically to claim that capitalism 
‘alienates’  and  dehumanizes  its  workers  because  markets  obliged  them to  part  with  their  output,  
output that was a revered extension of their personalities. Locke would not have approved of this 
interpretation of his argument” (WEST, Edwin G. Op. cit. p. 22).
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No primeiro momento, quando o personagem deixa a situação descrita como 
“upper  Station  of  Low  Life”  para  entrar  no  universo  das  aventuras  marítimas, 
encontramos um personagem pusilânime e sem maiores valores morais ou religiosos. 
Nesse momento, o sujeito coloca-se submisso ao objeto e o dinheiro torna-se um 
objeto de tentação. Esta se manifesta de tal  forma que o personagem identifica a 
busca por fortuna como uma “influência maligna”92 e “causa de toda a [sua] ruína”93. 
Logo mais tarde, quando Crusoé sobrevive ao naufrágio e precisa lutar por 
sua sobrevivência na “Ilha do Desespero”,  o  personagem já não é o mesmo que 
encontráramos em York. Neste início de sua transformação, o personagem encontra-
se imbuído daquilo que Weber denominara de ideal ascético do protestantismo, no 
qual  a  realização espiritual  pelo trabalho e o esforço individual  supera quaisquer 
ambições de fortuna.
Neste ponto da narrativa, o sujeito demonstra desprezo em relação ao objeto 
(dinheiro), talvez por não encontrar nele qualquer utilidade, ou melhor, não ter como 
lhe empregar na realização de qualquer atividade. Este momento é bem capitado pelo 
“olhar subjetivo” de Crusoé: “[e]u ri para mim mesmo diante do dinheiro. ‘Droga’, 
disse em voz alta ‘para o que você me serve?’”94. 
Finalmente, quando o personagem retorna à civilização e após ter passado 
por todas as provações e transformações que se sucederam na ilha, a relação com o 
sujeito também passa por uma fundamental transformação. Agora o objeto deixa de 
ser desprezado por Crusoé, mas também não se coloca em posição de superioridade a 
ele.  Quando  Crusoé  descobre  que,  enquanto  estava  sumido,  seu  dinheiro  havia 
miraculosamente  frutificado  pelo  trabalho  de  amigos  fiéis,  encontramos  um 
personagem que não se submete ao poder das tentações da fortuna, mas que, por 
outro lado, sabe utilizá-lo para seu proveito. 
Mas,  por  tratar-se  de  uma  relação  dialética,  as  transformações  objetivas 
também afetam – e de forma profunda – o sujeito da relação. Neste ponto Crusoé 
também nos fornece um rico material de analise, principalmente nas passagens em 
que relata a sua relação com a “Ilha do Desespero”.
92
 RC, p. 24.
93
 RC, p. 25.
94
 RC, p. 71.
Philia&Filia, Porto Alegre, vol. 03, n° 1, jan./jun. 2012
Literatura e Cultura dos Séculos XVI ao XVIII
211
______










O personagem, com o naufrágio, é arrancado de todas as suas posses, não 
tendo mais nenhum resquício material do seu contato com a civilização que o criou. 
Neste momento,  Crusoé encontra-se animalizado, tendo que dormir em árvores e 
aterrorizado diante de uma natureza que lhe parece caótica e incontrolável. Quando 
desprovido de todos os seus bens, o personagem encontra-se num estado de absoluta 
impotência.
Encontramos, neste primeiro momento, um objeto hostil, inóspito e que foge 
ao seu controle. O pavor que o personagem sente dos nativos é o melhor exemplo da 
forma como se equilibra a relação sujeito-objeto neste momento da narrativa.
Entretanto, tão logo chega à ilha inabitada, Crusoé inicia o processo que irá 
levar  à  sua ocupação,  conforme já  analisado,  acima.  Mais que isto,  entretanto,  o 
personagem inicia  a  reconstrução da civilidade que se perdeu no naufrágio.  Para 
tanto, Crusoé tenta, mediante o emprego dos meios então disponíveis, reconstruir 
materialmente  aquele  mundo perdido.  Esta  façanha é feita  principalmente  com a 
fabricação  dos  objetos  tão  comuns  na  Europa,  como  potes,  prateleiras,  mesas, 
cadeiras, dentre outros, e que representavam simbolicamente aquela vida que parecia 
tão distante. 
Deixemos o personagem falar sobre este momento: 
E agora eu comecei a me concentrar na elaboração de coisas necessárias 
que  eu  achei  que  mais  precisava,  principalmente  uma  cadeira  e  uma 
mesa;  porque  sem  estas  eu  não  seria  capaz  de  aproveitar  os  poucos 
confortos que eu ainda tinha no mundo. Eu não podia escrever ou comer, 
ou fazer várias outras coisas com o mesmo prazer sem uma mesa95.
A nosso ver,  o  ponto chave não está,  tão somente,  na idéia  dos  poucos 
confortos a que o personagem se refere, mas dos atos que a ausência de cadeira e 
mesa  o  privavam.  Sem  poder  escrever  ou  comer  –  de  forma  humana 
acrescentaríamos – o personagem não estava privado de sua condição animal, mas 
daquela civilização que ele deixou na Europa e à qual precisava reconectar-se. 
95
 RC, p. 85.
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Na  medida  em  que  Crusoé  gradualmente  reconstrói  uma  representação, 
ainda  que  rudimentar,  daquele  mundo  que  deixou  escapar  na  Europa,  o  próprio 
sujeito se transforma, adquirindo a sua própria identidade. Como conseqüência de tal 
processo, o personagem gradualmente retoma a posição de superioridade em relação 
àquela natureza que antes o amedrontava.
Retomando o exemplo de sua relação com os nativos, o que se inicia como 
um  “medo  paralisante”96,  gradualmente  transforma-se  em  curiosidade97, 
confrontação98 e  termina  com o  personagem incorporando  a  postura  européia  de 
dominação dos selvagens99, o que é caricaturalmente representado pelo tratamento 
dispensado ao nativo, Sexta-Feira.
Verifica-se,  portanto,  um  sujeito  que  gradualmente  transforma-se,  na 
medida  em  que  utiliza  e  transforma  os  objetos  ao  seu  redor.  Ao  projetar  sua 
personalidade  sobre  os  objetos  é  como  se  os  raios  desta  projeção  voltassem 
refletidos, mas não da mesma forma nem intensidade.
Assim, Robinson Crusoé demonstra-nos que a relação sujeito-objeto, apesar 
do que entende determinada corrente positivista, não é uma mera relação de sujeição 
ou de poder, mas um processo dialético, voltado para a realização e transformação 
tanto do material quanto do humano.
 
Conclusão
Apropriando-se  da  metáfora  utilizada  pelo  historiador  Boris  Fausto  para 
justificar a importância da micro-história para o estudo da História100, entendemos 
que a literatura (enquanto manifestação cultural) funciona para o estudioso do Direito 
como um feixe de luz iluminando partes sombreadas de uma sala mobiliada. Sem tal 
feixe,  uma  desejável  visão  do  todo  fica  completamente  prejudicada  pelo 
obscurecimento de certas partes provocado pela iluminação central.
96
 RC, pp. 188 e ss.
97
 RC, pp. 200-201.
98
 RC, pp. 245 et. seq.
99
 RC, p. 249.
100
 FAUSTO, Boris. O crime do restaurante chinês. São Paulo: Cia. das Letras, 2009. p 10
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Neste sentido, a obra de Defoe, produto criado e alimentado por aquilo que 
denominamos  de  Nomos setecentista,  ilumina  e  permite-nos  problematizar  a  tão 
complexa  e  sombreada  relação  entre  o  signo  propriedade e  os  seus  conceitos 
historicamente  situados.  Pela  sua  narrativa,  encontram-se  caminhos  para  tentar 
formular  respostas  para  as  indagações:  “o  que  é  ser  proprietário?”;  “o  que  é  a 
propriedade?”; “para que serve a propriedade?”; “como se relacionam proprietário e 
propriedade”; dentre outras que caberá ao leitor mais atento formular.
Para  encontrar  caminhos  para  responder  essas  questões,  buscou-se  não 
impor  determinada  perspectiva  à  obra  literária  mas,  como sugerido  por  Virginia 
Woolf: 
subir  nos  ombros  do  autor  e  observar  pelos  olhos  dele  até  que  nós 
também  possamos  entender  em  que  ordem  ele  dispõe  os  grandes  e 
ordinários  objetos sobre os quais os  autores  estão fadados a observar: 
homem e homens, por traz deles a Natureza, e acima deles o poder que 
por conveniência e concisão nós podemos chamar de Deus101.  
E, a partir deste posto de observação, Defoe conduz seus leitores por um 
caminho no qual  o  proprietário  – tendo como pano de fundo o que Max Weber 
caracterizou  como  a  deterioração  da  mentalidade  do  protestantismo ascético102 – 
reconhece-se como tal apenas na medida em que sua propriedade é funcionalizada, 
ou melhor, serve de instrumento para as realizações exigidas por sua condição de 
homo faber.
A propriedade, neste momento, encontra-se em seu momento mais dinâmico 
– este dinamismo certamente se perdeu, em grande parte, com as transformações que 
101
 The  common  reader:  second  series.  Disponível  em: 
<http://ebooks.adelaide.edu.au/w/woolf/virginia/w91c2/chapter4.html>. Acesso em 20 de setembro de 
2011. Tradução Livre.
102
 A ética protestante e o espírito do capitalismo.  São Paulo: Martin  Claret,  2001. pp.  127-128. 
Conforme François Ost observa: “De este modo, la historia se puede catalogar como un éxito brillante 
tanto para el emblema del triunfo individual (aquel del hombre autodeterminado que sirve de modelo 
para innumerables generaciones de adolescentes) como para confirmar la doctrina de la predestinación 
del hombre, la que ve como signo irrefutable de elección divina el éxito en los negocios. A partir de 
aquí, en vez de existir una contradicción entre virtud y prosperidad, podemos decir que ambos están 
implicados.” (Op. cit.)
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se sucederam a partir da revolução francesa103. No Nomos setecentista, a propriedade 
justifica-se apenas enquanto um instrumento para a realização da livre-iniciativa do 
sujeito proprietário e enquanto um meio de intervenção e transformação da natureza. 
Discussões  sobre  apropriação  de  um  bem  e  o  reconhecimento  de  um  estatuto 
proprietário  giram,  fundamentalmente,  em  torno  destes  dois  valores,  isto  é, 
manifestação da presença humana na coisa (cujos exemplos em Crusoé são a cabana 
e as cercas) e  sua conseqüente transformação (os diversos cultivos  tentados pelo 
personagem), e que se encontram sintetizadas na noção de ocupação, tão cara aos 
jusfilósofos dos séculos XVI a XVIII.
Mas mais do que isto, como um produto deste  Nomos, Crusoé leva-nos a 
refletir  sobre a própria relação sujeito-objeto.  Afinal,  neste momento dinâmico, a 
propriedade coloca-se como um inegável instrumento de realização da personalidade 
do  ser  humano,  do  sujeito  (de  direito).  O  próprio  objeto,  a  partir  de  tal  “olhar 
subjetivo”  adquire  valor  apenas  enquanto  manifestar  sua  utilidade.  É  o  meio  a 
serviço do fim.
Neste processo, entretanto, Robinson Crusoé nos alerta para o fato de que o 
proprietário  não  sai  ileso.  Ele  utiliza  e  transforma  seu  objeto;  mas  é  também 
transformado e afetado pela coisa.
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